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OBrasil foi palco de impor tantes mudanças no que concerne à sua de-m a n d a por impor tações, causadas, pr inc ipalmente, por per íodos de dist intas fo rmas de t ratamento a polít icas que refletiram di retamente no 
f luxo comerc ia l . Em torno dessa questão e, mais ob jet ivamente, das fases que 
ev idenc iaram esse processo, o presente t rabalho busca expl icações. 
Partindo da observação das variáveis que irão compor o modelo econométrico, 
tentar-se-á explicar as variações na demanda por importações brasileiras desde o 
início da década de 80 até 1998. Mesmo nesse curto espaço de tempo, pode-se 
identificar c laramente fases distintas na trajetória da economia brasileira. 
O início do período abordado neste t rabalho até meados de 1984 caracte-
r iza-se, pr inc ipalmente, pelo fechamento econômico, pois, ao f inal dos anos 70 
a s i tuação conturbada da economia mundial já se refletia d i re tamente na insta-
bi l idade da polít ica econômica brasileira. Sem dúvida, a segunda cr ise do petró-
leo foi o catal isador, jun tamente c o m a elevação da taxa de juros amer icana em 
1975, pa ra e s s e p rocesso d e fechamento brasi leiro, t razendo sér ias conse -
qüênc ias em te rmos de comérc io internacional. 
Outro período identificável é aquele compreendido entre 1984 e 1989, quando 
a economia brasi leira re tomou o nível de at iv idade, pelo menos no que tange à 
ut i l ização da capac idade instalada (UCI) que será uti l izada como uma das va -
riáveis expl icat ivas em nosso modelo . A partir de 1988, os ref lexos da redução 
das barreiras tarifárias e não-tari fárias, de fo rma acentuada, aval izam a tendên-
cia de l iberal ização comerc ia l do final dos anos 80. Esta é c la ramente u m a 
outra e tapa da economia brasi leira. 
* Mestrando em Economia pela UFRGS. 
1 - Aspectos da atividade econômica 
e da abertura comercial brasileiras 
nas últimas décadas 
No início da década de 80, as trajetórias das principais var iáveis da econo-
mia brasi leira fo ram or ientadas fundamenta lmente no sent ido de superar os pro-
b lemas decor ren tes da est ratégia de cresc imento ado tada após o "mi lagre 
econômico" . Nesse sent ido, polít ica comerc ia l e at iv idade interna a jus taram-se 
a f im de atender às prerrogat ivas necessár ias para equalizar a questão do balan-
ço de pagamen tos , no tadamen te eleita c o m o a pr incipal d i f icu ldade a ser en -
f ren tada na década que se iniciava. 
O per íodo ana l isado, que se es tende até o s d ias atuais, foi d iv id ido e m 
duas fases , que são agora anal isadas. 
1.1 - Os anos 80 e o fechamento da economia 
No f inal dos anos 70, a s i tuação con turbada da economia mundia l j á se 
ref let ia d i re tamente n a instabi l idade da polí t ica econômica brasi le i ra, q u e se 
caracter izava, nesse período, por uma sucessão de contrações e expansões do 
A part i r de 1994, c o m a imp lementação do Plano Real , mui tas modi f ica-
ções ocor re ram. Dentre elas, uma valor ização nominal da moeda domést ica em 
re lação ao dólar, a longando-se desde a t roca do padrão monetár io a té outubro 
de 1994. A desva lo r ização p lanejada do real d iante do dólar foi u m a caracter ís-
t ica marcan te ao longo des te úl t imo per íodo, compreend ido ent re 1995 e 1998. 
Nos per íodos ac ima destacados, muitas var iações ocorreram nas var iáveis 
que serão usadas para tentar explicar as modi f icações na demanda por importa-
ções . Va r i ações n a ut i l ização d a capac idade insta lada, no câmb io real e n a 
tar i fa legal c o m p õ e m a g a m a de var iáveis que impactam a var iável dependente 
do mode lo presente nes te t rabalho. 
A s e ç ã o 1 des te t raba lho dará u m p a n o r a m a da economia brasi le i ra, pr in-
c ipa lmente e m relação às var iáveis que serão uti l izadas na est imação do mode-
lo, v i sando esc larecer o mov imento das m e s m a s à med ida que os dist intos 
per íodos suprac i tados ocorr iam. A seção 2 é reservada à metodolog ia adotada, 
à fo rmal ização do mode lo e a questões acerca do mesmo. Na seção 3, ve remos 
a anál ise dos resul tados obt idos. A últ ima parte do t rabalho t rará as conc lusões 
obt idas a part ir do mode lo est imado. 
' Para uma análise mais completa do comportamento da atividade econômica de 1980 a 1996, 
ver Bittencourt (1997). 
nível de at iv idade. O s anos 80 in ic iavam-se num cer to r i tmo de c resc imento do 
PIB e do produto industr ial , e a UCI mant inha-se e m u m patamar re la t ivamente 
elevado. 
N e s s e quadro , t eve início, então, em outubro de 1980, u m a cont ração do 
c o n s u m o interno, v isando reduzir o nível de at iv idade e a cr iação de excedentes 
expor táve is . Esses exceden tes reduzi r iam o déficit da ba lança comerc ia l e m 
u m prazo relat ivamente curto, juntamente com a redução das importações. Essa 
pol í t ica cõti t l -acionista, que eng lobava desde cont ração monetár ia a té a restr i -
ç ã o ao c o n s u m o , p romov ida pe la e levação das taxas de juros e pela redução 
dos p razos de f inanc iamento do crédito ao consumidor , fez c o m que a UCI na 
indústr ia de t ransformação caísse prat icamente de maneira ininterrupta até 1984, 
exce tuando-se um breve per íodo em 1982.^ 
Em 1984, a UCI na indústria de transformação inicia uma fraca recuperação, 
e m parte por não incorporar os aumentos de produção de petróleo, que havia sido 
responsável por boa parte do crescimento da produção industrial naquele ano. 
A t rans ição para o governo civil fez c o m que a polí t ica econômica no ano 
de 1985 f osse bastante conturbada, e essas conturbações no ambien te , que já 
se carac te r i zavam pe la inf lação crescente, só serv iam para aumentá- la . A s i -
t uação favoráve l obt ida no ano de 1984 na ba lança comerc ia l permit ia ao novo 
gove rno u m a cer ta independênc ia em re lação às polí t icas do FMI , o que d a v a 
m a r g e m às med idas que pr iv i legiassem o c resc imento econômico . 
E m v is ta disto, o PIB brasi leiro c resceu em torno de 8 ,4% no ano de 1985, 
e o produto industrial c resceu 9 ,2% entre fevereiro de 1985 e feverei ro de 1986, 
espe lhando um cresc imento de 7 8 % da UCI da indústr ia de t rans fo rmação de 
janei ro de 1985 para 82% e m janeiro de 1986. 
O boom de consumo que aí se iniciou afetou s igni f icat ivamente a oferta de 
bens de consumo duráveis que sofreu forte pressão, tendo a sua produção cres-
c ido 33,2%> nos 12 meses anter iores a ju lho de 1986. Em se tembro de 1986, a 
p rodução industr ial at ingia um pico, tendo aumen tado 12,2%) nos ú l t imos 12 
m e s e s . T o d o esse incremento da demanda por produtos industr ia l izados pode 
ser expresso pela UCI , que saiu de um patamar em torno de 77% em 1985 para 
at ingir 85%» em outubro de 1986. Isto fez com que se percebesse que setores 
es tavam t rabalhando perto da plena capacidade e que começavam a escassear 
matér ias-pr imas e bens intermediár ios. 
Logo após as e le ições d e novembro de 1986, no entanto, o a juste p romo-
v ido pelo Gove rno t ratar ia de desaquecer a economia , já que a inf lação se re-
cupe ra ra c o m o f im do conge lamento . A s med idas p romove ram u m a q u e d a do 
salár io real, e levação da taxa de juros e aumento da incerteza, ingredientes que 
fo ram fundamenta is para que se reduzisse a pressão do lado da ofer ta. Disso 
resul tou uma redução da UCI da indústr ia de t rans fo rmação de 8 5 % e m janei ro 
para 7 6 % em ju lho de 1987, chegando ao ano de 1988 c o m u m a UCI de 8 0 % . 
O ano d e 1988 foi t i p i camente um ano de t rans ição, o u d e inérc ia, n a 
econom ia brasi le i ra, não tendo , no que tange às ações de polí t ica econômica , 
n e n h u m a m u d a n ç a signif icat iva. U m bom exemplo da pass iv idade da condução 
da polí t ica econômica nesse per íodo pode ser v isto no compor tamento da UCI . 
Em janei ro de 1988, a UCI da indústr ia de t rans formação era de 8 0 % , e m abril 
es ta passou pa ra 81 %, e, a part ir daí, as três out ras observações ( julho e ou tu -
bro de 1988 e jane i ro de 1989) f icaram em 79%. 
A U C I , a despe i to d a e levação durante o ano de 1989 — que chegou a 
alcançar 8 3 % em julho — , manteve-se relat ivamente estável. De janeiro de 1989 
a jane i ro de 1990, a UCI da indústr ia de t rans formação passou de 7 9 % para 
8 0 % , man tendo-se , por tanto, no m e s m o patamar de 1988. 
S e a at iv idade econôm ica durante a década de 80 passou por m o m e n t o s 
bas tan te con tu rbados , no q u e tange à polít ica comerc ia l não apresen tou g ran -
des turbu lênc ias. Isso, no entanto, não representa um ponto posi t ivo, u m a vez 
q u e e s s a estab i l idade se deu à cus ta do fechamento d a economia . 
C o m o intuito de reduzi r as impor tações , no início da d é c a d a de 8 0 
imp lemen ta ram-se quat ro importantes inovações^; (a) o es tabe lec imento das 
"suspensões temporá r ias " das gu ias de impor tação emit idas pela C A C E X , que 
eng lobam as impor tações proibidas do Anexo C e de produtos individuais (como 
e le t rôn icos e de in formát ica) ; (b) necess idade de f inanc iamento ex te rno d a s 
impor tações , segundo o t ipo de produto e o vo lume da t ransação; (c) cont ro les 
sobre o comércio exterior, exercidos pelo Banco Central; e (d) os Programas de 
Importação, através dos quais as f irmas deveriam, a cada ano, negociar individual-
mente com a C A C E X seus níveis de importações anuais (OLIVEIRA, 1993, p. 12). 
A s s i m , a ba lança comerc ia l , q u e em 1980 hav ia ap resen tado u m déf ic i t 
de q u a s e US$ 3 b i lhões, e m decor rênc ia de u m a q u e d a de 6 % no p reço das 
e x p o r t a ç õ e s e d e u m a u m e n t o d e 1 0 % no p reço das impor tações (puxados , 
pr inc ipa lmente , pela e levação de 19% do preço do petróleo), acabou ap resen -
tando , e m 1 9 8 1 , u m a reversão importante. A lcançou-se , nesse ano, um supe-
• Segundo Moreira e Araújo (1984), Braga e Tayler (1990). 
rávi t d e U S $ 1,6 b i lhão de dó la res , decor ren te de um aumen to de 0 ,5% das 
expo r tações , m a s e m função , t a m b é m , da redução do coef ic iente de impor ta-
ç ã o , q u e ca iu de 9,2%o do PIB e m 1980 pa ra 8% e m 1981 ( C A R N E I R O , 
M O D I A N O , 1989, p.327). 
C o m a cr ise mex icana em 1982, o Brasil expor tou US$ 3 bi lhões a m e n o s 
q u e no ano anterior. M e s m o compensado pelo fato de a economia do País estar 
desaquec ida , o que faz ia ç o m que as necess idades de impor tação f ossem 
menores — pr incipalmente devido ao declínio da demanda por bens de capital — , 
a redução das expor tações levou a u m a queda no superávit comercia l , que f icou 
e m to rno U S $ 1 bi lhão. 
Em 1983, a economia passou a ser aber tamente regida de acordo c o m o 
recei tuár io do F M I . Em acordo c o m o FMI , o Governo compromet ia -se a adotar 
u m te to para o déficit e m conta corrente, e, para a lcançá- lo, o d e s e m p e n h o da 
ba lança comerc ia l ser ia fundamenta l . C o m os resul tados parciais dos dois pr i -
me i ros meses do ano apon tando para u m a incapac idade da ba lança em gerar 
ta is resul tados c o m a polít ica de desvalor ização gradual , em fevereiro de 1983 o 
G o v e r n o desva lor izou o cruzei ro em 30%>. Para se aprox imar a inda mais das 
m e t a s propostas ao FMI , ao contrár io do que mui tos pensavam, ao invés de 
fazer u m a nova max idesva lor ização, o Governo optou por desva lor izações t r i -
mes t ra is que a lcançaram 149% entre março e novembro , cont ra u m a inf lação 
de 140%) para o m e s m o per íodo. 
A comb inação de recessão interna, p romov ida pela des indexação parcial 
dos salár ios, assoc iada à própr ia desva lor ização cambia l , à recuperação da 
economia nor te-amer icana e à queda no preço do petróleo, favorecer ia o relativo 
cumpr imen to das metas do FMI nesse ano. O superávi t comerc ia l f icou em 
q u a s e US$ 6,5 b i lhões, resul tantes de um aumento de 7,3%> nas expor tações e 
de u m a redução de US$ 4 bi lhões nas impor tações (CARNEIRO, M O D I A N O , 
1989, p .331 , 332) . 
A par t i r d e 1984 , e n t ã o , o Pa ís p a s s o u a a p r e s e n t a r e x p r e s s i v o s 
s u p e r á v i t s c o m e r c i a i s , c o m e x c e ç ã o de um p e q u e n o pe r íodo no iníc io de 
1986 . Isso e ra deco r rênc ia de pol í t icas de admin is t ração restr i t iva d a d e m a n -
d a e d e a c e n t u a d o s con t ro les e res t r i ções às impor tações , c o m o res t r i ções 
quan t i t a t i vas ma is i n tensas , r edução do f o rnec imen to de gu ias d e impor ta -
ç ã o e d a c o b e r t u r a d a s i senções e r e d u ç õ e s tar i fár ias in ic iadas e m 1983 
( O L I V E I R A , 1993, p.13) . 
Em 1985, m e s m o c o m as minidesvalor izações diárias pré-f ixadas do c â m -
bio não acompanhando passo a passo o c resc imento da inf lação, o sa ldo da 
ba lança comercia l manteve-se em um nível ext remamente alto, a lcançando US$ 
12,5 b i lhões nesse ano. Contr ibuía para esse resul tado posi t ivo, n u m a anál ise 
1.2 - Os anos 90 e a relativa abertura da economia 
A partir do f inal dos anos 80 e início dos anos 90, a tendênc ia que já se 
o b s e r v a v a in te rnac iona lmente de cresc imento do comérc io mund ia l , g raças à 
redução das barreiras tari fár ias e não-tarifárias, se acentuou. Isto se deu , dentre 
ou t ros mot ivos , em função do processo de g lobal ização, l igado às redes de 
in formação e à div isão internacional da produção promovida pelas grandes e m -
presas ( G A L V À O , P O R T U G A L , 1997, p.105). 
A part i r d e 1988, c o m e ç o u - s e a veri f icar u m processo de aber tu ra d a eco-
nom ia brasi le i ra. N e s s a década , como se viu na anál ise dos anos anter iores, o 
de cur to prazo, a q u e d a do preço do petróleo, que a inda respond ia por 4 5 % da 
pau ta de impor tações brasi le i ras e a desva lor ização do dólar nor te-amer icano, 
ao qua l es tava a t re lado o cruzeiro, f rente às moedas europé ias e ao iene 
( M O D I A N O , 1989, p.357). 
Essa desvalor ização relativa do dólar e m relação às moedas mais importan-
tes da economia mundia l ter ia também um papel importante como ingrediente do 
Plano Cruzado, anunciado em fevereiro de 1986. Isto permitiu que, quando a taxa 
de câmbio fosse f ixada ao nível vigente em 27 de fevereiro daquele ano, não fosse 
necessár ia uma desvalor ização compensatór ia ou defensiva do câmbio, anteci -
pando-se aos efeitos da estabi l ização de preços pretendida. A lém disso, o Gover-
no t a m b é m impôs novos l imites às importações de matér ias-pr imas essencia is e 
d e bens intermediár ios, dev ido à escassez de reservas cambiais . 
O s sa ldos negat ivos da ba lança comerc ia l do f inal de 1986 e do início de 
1987 f i zeram com q u e o Governo decretasse uma moratór ia do pagamento dos 
ju ros d a dív ida ex terna, v is to que esses défici ts ter iam promov ido u m a for te 
pe rda de reservas cambia is e que se dever ia começar u m a nova fase de nego-
c iação da dív ida. Em junho de 1987, o c ruzado ser ia desva lor izado e m 9,5%, o 
que , a l iado às polí t icas de comérc io exterior refer idas anter iormente, vol tar ia a 
p romove r superáv i ts n a ba lança comerc ia l , f echando o ano d e 1987 c o m u m 
sa ldo posi t ivo de pouco ma is de US$ 11 bi lhões. 
No ano de 1988, houve mais um for te superávi t , a despei to das re formas 
tar i fár ias que se in ic iaram nesse ano. O saldo comerc ia l foi o ma is al to de todo 
o per íodo anal isado, a l cançando mais de US$ 19 bi lhões. 
O Plano Verão, de janeiro de 1989, est ipulava u m a desvalor ização de 1 8 % 
no c ruzado , decor ren te da adoção de uma f ixação do câmbio e m NCz$ 1 por 
U S $ 1. C o m isso houve u m a pequena queda nos superávits, e o ano fechou c o m 
um resul tado posit ivo de US$ 16,1 bilhões, o segundo maior do período 1980-96. 
^ As medidas mais importantes dessa reforma, segundo Azevedo e Portugal (1997), foram: 
(a) a redução das alíquotas e a eliminação do lOF incidente sobre as importações; (b) 
diminuição das taxas de melhoramentos dos portos; (c) eliminação de alguns regimes 
especiais de isenção Mesmo que de forma um tanto incipiente, essa decisão representou 
uma ruptura com a prática protecionista até então vigente. 
" A referência citada dá, em detalhes, o que cada uma das grandes áreas enfocadas neste 
processo de abertura tratava. 
País, dev ido aos d is túrb ios internos, es teve bastante fec l iado para as importa-
ções , e m função de barrei ras tari fár ias e não-tar i fár ias (BONELLI , 1994, p.14). 
A re forma tari fár ia que se iniciou em maio implicou uma redução das tari fas 
nomina is , s e m , con tudo , el iminar a redundânc ia tari fária, propic iando u m a s im-
pl i f icação e conso l idação dos reg imes de tar i fação dos bens importados.^ Nes-
se p rocesso , começou -se , t a m b é m , a apl icar med idas tóp icas no sent ido de 
reduzir barre i ras não-tar i fár ias. Em 1989, o processo de aber tura da economia 
t eve cont inu idade c o m mais u m a redução do grau de in ten/encionismo do regi-
m e comercial , a lém da redução generalizada das alíquotas de importação, quando 
a a l íquota méd ia caiu para 3 5 , 5 % . 
C o m a posse do Governo Collor em 1990, aprofundaram-se, substancialmen-
te, as mudanças no regime de importação do País destacadas anteriormente. Me-
rece atenção a esse respeito a eliminação das restrições não-tarifárias, a manuten-
ção da redução gradual das alíquotas de importação através de um cronograma de 
redução tarifária e a abolição da maioria dos regimes especiais de importação. 
De todas essas medidas que foram apresentadas no início do Governo Collor, 
o des taque maior, no entanto, deve ser dado ao cronograma de redução das 
al íquotas de importação, que previa a queda gradual da tarifa média, modal e do 
seu desvio-padrão no período apresentado na Tabela 1. Para atingir esse objetivo, 
separou-se uma vas ta gama de produtos em sete grupos e f ixaram-se alíquotas 
de impor tação entre 0% e 4 0 % , uti l izando-se como critério para classif icar os 
produtos em cada faixa o grau de competit ividade, a existência de similar nacional 
e a estrutura tarifária v igente (AZEVEDO, PORTUGAL, 1997, p .3 ,4) . 
A ve loc idade do processo de abertura comercial após julho de 1994 esteve 
subme t i da aos interesses do Plano de Estabi l ização. Ass im, a pol í t ica de im-
por tação teve t rês fases c la ramente dist intas: (a) de julho de 1994 ao pr imeiro 
t r imest re de 1995, quando as medidas adotadas t inham caráter n i t idamente 
l iberal izantes; (b) a partir do segundo t r imestre de 1995 até o segundo t r imestre 
de 1996, quando se percebeu a imposição de u m a sér ie de med idas restr i t ivas 
às impor tações ; (c) desde o terceiro t r imestre de 1996, que se conf igurou num 
novo per íodo de f lexib i l ização, no entanto, menos enfát ico que o do i tem a. 
DISCRIMINAÇÃO 1991 1992 1993 1994 1995 
Tarifa nominal efetiva legal 
Média 25,3 20,8 16,5 14,0 12,6 
Moda 20,0 20,0 20,0 20,0 20,0 
Desv^o^padrão': 17,4 14,2 10,7 8,3 9,0 
Cronograma previsto de redução 
Mé£^ 25,3 (1)21,2 (1)17,1 (1)14,2 12,6 
Moda 20,0 20,0 20,0 20,0 20,0 
Desvio^padrão': 17,4 14,2 10,7 7,9 9,0 
FONTE: AZEVEDO, André F. Zago, PORTUGAL, Marcelo S. (1997). Abertura comercial bra-
sileira e instabilidade da demanda de importações. Pato Alegre : UFRGS/CPGE 
(Texto para discussão, n.97/05, p. 5). 
(1) O cronograma tarifário previsto em 1991 foi posteriormente antecipado em outubro de 1992 
em julho de 1993 e em outubro de 1994. 
No que diz respei to ao câmb io real , após um per íodo de va lo r ização no 
início d a década , e s s a var iáve l ap resen tava u m a tendênc ia de queda, quando 
houve a imp lementação efet iva do Plano Real e a subst i tu ição do padrão mone-
tár io. A economia passou , en tão , a mostrar sér ios sinais de aquec imento , e o 
câmb io chegou a se va lor izar 2 4 , 5 % no segundo semest re de 1994. A razão 
d isso es tava l igada tanto ao compor tamen to da taxa de câmbio nominal quan to 
ao di ferencia l de inf lação domés t i ca e inf lação externa. 
D e fato, a pol í t ica camb ia l durante o Plano Real apresentou t rês fases 
dist intas. A pr imeira co r responde a u m a valor ização nominal da m o e d a d o m é s -
t ica e m relação ao dólar e vai da t roca do padrão monetár io até outubro de 1994. 
Nesse per íodo, e m função d o superávi t comerc ia l mant ido no início do P lano e 
da en t rada substanc ia l de capi ta is estrangeiros, o real va lor izou-se a ponto de a 
re lação real/dólar chegar a 0 ,827 para um em meados de outubro de 1994. 
A segunda fase da polí t ica cambia l refere-se ao período que vai de outubro 
de 1994 até m e a d o s de m a r ç o de 1995. Nesse per íodo, a ên fase foi d a d a à 
sus ten tação da t axa de câmb io nominal , de modo a se evitar o apro fundamento 
do p rocesso de sobreva lo r i zação que a moeda v inha sof rendo e m re lação ao 
dólar e u m a possível f uga de div isas ou ataque especulat ivo em relação ao real. 
C o m esse objet ivo, foi ado tado o s is tema de bandas cambia is , mant ido, quando 
necessár io , por in tervenção do Governo v ia Banco Central . 
Evolução efetiva da tarifa legal de importação versus cronograma tarifar io — 1991 -95 
— (%) 
A cr ise mex icana de dezembro de 1994 foi pivô da implantação da terceira 
fase da polít ica cambia l do Plano Real, que se iniciou em março de 1995. Nessa 
fase , iniciou-se na prát ica um processo lento de desvalor ização da taxa de c â m -
bio nominal , l imitado pelo "estabelecimento de min ibandas informais", corr igidas 
per iod icamente pelo Banco Centra l , bas tando que a taxa de câmbio se aprox i -
m a s s e do l imite super ior da banda. Esse s is tema de min idesvalor izações pe-
r iódicas durou até janei ro de 1999, quando, após u m a sér ie de pequenos ata-
ques á m o e d a nacional , o Governo, que iniciava o seu segundo mandato , optou 
por adotar o reg ime de câmbio f lutuante. 
N o que diz respei to à at iv idade econômica, os anos 90 in ic iaram sob o 
impac to do Plano Collor. A instabi l idade p romov ida petas pr imeiras med idas 
d e s s e p lano fez c o m que o nível de at iv idade caísse substanc ia lmente . Em 
decor rênc ia disso, a UCI na indústr ia de t rans formação a lcançou o seu nível 
ma is baixo desde 1980. Deve-se considerar que boa parte dessa pr imeira redu-
ç ã o na UCI da indústr ia de t rans formação se deu em função de u m a medida: o 
conf isco por 18 m e s e s de 7 0 % dos at ivos f inancei ros do setor pr ivado. 
A s constantes turbulências na polít ica econômica mant inham o compor ta-
men to do nível de at iv idade s e m um padrão definido. Ass im, em janeiro de 1991 , 
a UCI caiu mais u m a vez, chegando a 6 9 % — pr inc ipalmente em função do 
P lano Col lor II — , no entanto, novamente no t ranscorrer do ano, a economia 
recuperou-se e fechou o ano em um nível próximo ao de 1990, ou seja, de 7 7 % . 
No ano de 1992, as turbulências políticas que redundaram no impeachment 
do Presidente t a m b é m afetaram for temente a economia. A at iv idade econômica 
man teve -se pra t icamente es tagnada. Na verdade, durante o per íodo em que 
Fernando Collor es teve na presidência, o País apresentou cresc imento negat i -
v o , sendo que, neste úl t imo ano, a taxa de cresc imento do PIB foi de -0 ,8%, e a 
UCI de abril de 1992 a janeiro de 1993 pe rmaneceu em 7 3 % . 
J á a ba lança comerc ia l t eve um bom desempenho nos pr imeiros anos da 
d é c a d a de 90, a despei to das polít icas l iberal izantes já des tacadas. De fato, 
esse resul tado posit ivo t ambém se deve em parte à estagnação da economia, já 
que a sér ie dessazona l izada das importações apresentou, apesar da tendênc ia 
ascendente ver i f icada desde o início do processo de abertura, decrésc imos con-
s ideráve is em a lguns meses de 1992 e 1993, enquanto as expor tações mant i -
n h a m um compor tamen to satisfatório (LYRA, 1996, p.16). 
Em 1993, já c o m a Nação sob o comando do Presidente I tamar Franco, a 
indústr ia de t rans formação recuperou-se, passando de 7 3 % de UCI para 7 8 % . 
N a ba lança comerc ia l , os resul tados de 1993 t a m b é m foram bastante 
sat isfatór ios, tendo-se a lcançado um novo superávit de mais de US$ 13 bi lhões. 
N o entanto, nesse ano, já era possível ver os resultados do processo de abertu-
' A redução das alíquotas de importação, como foi dito anteriormente, já era uma tendência 
observada. Durante 1990 e até julho de 1995, a alíquota média de importação reduziu-se de 
32,2% para 12,6%. A moda das alíquotas era de 40% em 1990 e passou para 2% em julho 
de 1995 (LYRA, 1996, p.7). 
ra ao comérc io exterior. M e s m o que as expor tações tent iam subido 7,6% e m 
1993, as importações t iveram um incremento de 2 4 % em relação ao ano anterior 
(LYRA,1996,p .16) . 
A partir da me tade do ano de 1994, a indústr ia foi um dos setores que 
apresen tou um compor tamen to mais osci lante, A UCI em janeiro era de 7 8 % ; 
e m abr i l , c o m u m a parce la dos preços da economia já convert idos em URV, 
por tanto , proteg idos da inf lação, esse percentual chegou a 80, mantendo-se 
ass im e m ju lho. Em outubro, a economia já dava os pr imeiros sinais de aquec i -
m e n t o , e m função da q u e d a da inf lação, e subi r ia para 8 2 % ( A Z E V E D O , 
F L I G E N S P A N , 1996, p.164). 
Quan to à ba lança comerc ia l , o ano de 1994 guarda a pecul iar idade de 
apresentar o pr imeiro déficit mensal desde janeiro de 1987. Tanto em novembro 
quanto em dezembro desse ano, ocorreram déficits crescentes no saldo comer-
cia l , respec t ivamente , de US$ 513 mi lhões e US$ 1,2 bi lhão. Esses resul tados 
p o d e m ser exp l icados por u m a sér ie de fatores, de cer ta fo rma, interl igados: a 
sobreva lor ização cambial permit ida pelo Governo, com o intuito de expor à c o m -
pet ição ex te rna os produtos nacionais, a f im de coibir os aumentos de preços; a 
d e m a n d a anter iormente repr imida por importados, agora faci l i tada pela redução 
a inda maior das barrei ras à impor tação^ e a incapac idade da oferta interna de 
a tender o boom de d e m a n d a ocorr ido logo após a queda da inflação. Esses são 
exemp los de fatores que inf luenciaram os pr imeiros déficits comerciais após um 
longo período. 
A s med idas adotadas para responder à cr ise def lagrada pelo México no 
início de 1995 ref let iram-se no compor tamento da UCI , que caiu do pico de 8 7 % , 
per íodo ana l isado para 8 3 % , passando, em outubro, para 8 0 % (ibid., p.167). 
A t é m e a d o s de 1996 , s e n t i a m - s e os e fe i tos da dose e x c e s s i v a de 
c o n t r a ç ã o d e d e m a n d a ap l i cada à economia brasi le i ra. Somen te em outubro 
de 1996, pe rcebe-se u m retorno ao nível da UCI de jane i ro de 1995, que foi de 
8 4 % . S e m dúv ida , es te é u m nível de UCI al to, cons ide rando-se que é u m a 
m é d i a de t oda a indústr ia de t rans formação. Esse percentual s inal izava para a 
ex is tênc ia de gêne ros industr ia is t raba lhando mui to p róx imos da p lena capa -
c idade , o q u e cont r ibu i pa ra que se exerça uma p ressão sobre o sa ldo d a 
ba lança comerc ia l . 
2 - Metodologia 
2.1 - Descrição do modelo 
o principal objet ivo da análise real izada neste trabalho é verif icar os impac-
tos , sob a fo rma de elast ic idades, de di ferentes var iáveis que, segundo a teor ia 
m a c r o e c o n ô m i c a convenc iona l , são importantes na expl icação das f lu tuações 
T a m b é m e m 1997 a conjuntura econômica propiciou uma nova intervenção 
no sent ido de arrefecer o nível de atividade, v isando, fundamenta lmente, susten-
tar a a t ra t iv idade do mercado brasi leiro para os capi tais in ternacionais , num 
con tex to de cr ise no mercado f inanceiro mundia l . 
N o entanto, m e s m o tendo característ icas semelhantes , a economia bras i -
leira, a té onde se pôde constatar , reagiu de fo rmas di ferentes a esses dois 
choques . Poster io rmente ao choque de 1995, a economia passou por u m longo 
per íodo de ret ração, que se encerrou somen te no início d e 1996. O r i tmo d ã 
re tomada do cresc imento foi cons ideravelmente lento, de modo que a p rodução 
industr ia l , após u m per íodo de relativa es tagnação, m e s m o que num patamar 
mais próx imo, só re tomou o nível anterior ao choque no início de 1997. J á no que 
s e re fe re ao f re io impos to n a economia e m novembro do ano passado , seus 
efe i tos pa recem ter s ido m e n o s duradouros , u m a vez que, e m maio de 1998, a 
p rodução industr ial já hav ia re tomado o patamar v igente an tes da a d o ç ã o das 
pol í t icas monetár ias e f iscais contracionistas. 
A rigor, a condução da polít ica econômica até a ec losão da cr ise f inancei ra 
in ternac ional e m 1997 fo i pau tada pe la manu tenção da tendênc ia de re tomada 
do c resc imen to após o freio imposto em 1995. Isso se mani festou na gradual 
redução da taxa de juros até novembro, e na manutenção do ritmo de desvalor i -
z a ç ã o cambia l e de u m a polí t ica f iscal re la t ivamente passiva. A s restr ições im-
postas pelo novo cenár io mundial levaram a uma quebra da tendência de condu-
ç ã o da polí t ica econômica , c o m a conseqüente adoção de um conjunto de me-
d idas de caráter restri t ivo. 
A s impor tações, no f inal de 1997, apresentaram u m forte arrefec imento e m 
função das med idas adotadas pelo Governo. Acabaram recuperando-se após o 
início do ano de 1998. No entanto o conturbado quadro da economia mundia l fez 
c o m q u e durante todo esse ano apresentassem u m a tendênc ia de queda . Esse 
mov imen to das impor tações reflete c laramente o desempenho da economia no 
a n o d e 1998, q u e apresen tou um cresc imento bas tante insat isfatór io e u m a 
U C I , e m todo o ano de 1998, inferior à de 1997. 
nas impor tações. A s var iáveis explicativas dessa demanda por importações são 
o câm b io real, a tar i fa legal méd ia e a ut i l ização da capac idade instalada. 
A g rande inovação des te estudo, em re lação a a lguns mode los para de -
m a n d a por impor tações já es t imados ( P O R T U G A L , A Z E V E D O , 1997; Z IN I , 
1988; C A S T R O , C A V A L C A N T I , 1997), é a veri f icação do efeito das tar i fas legais 
iso ladamente , u m a vez q u e elas, quando especi f icadas, estão mul t ip l icadas ao 
c â m b i o rea l , f o r m a n d o u m a só var iáve l . Essa modi f i cação foi fei ta, pois, pa ra o 
per íodo anal isado (1980-98) , houve al terações signif icat ivas na polí t ica tari fár ia 
do País , e suspe i ta -se que , por isso, ocorreram grandes mudanças no compor -
t amen to das impor tações brasi le i ras. 
C o m o há o intuito de medir e last ic idades, foi ap l icado o logar i tmo natural 
às va r iáve is impor tações e ao câmbio . A UCI e a tar i fa legal j á rep resen tavam 
u m a med ida percentua l e, por esse mot ivo, não prec isaram ser a l teradas. O 
mode lo ut i l izado assumiu , então, o seguinte fo rmato : 
l n ( M ) = / ? „ +P,\n{C) + Í3,UC +p,T + u, (1) 
Onde , M representa as impor tações; 0 , o câmbio real; UC, a ut i l ização da capa-
c idade ; T , a tar i fa lega l ; e u,, o erro aleatór io. 
N o per íodo cons iderado, fo ram real izados vár ios testes para os d i ferentes 
subcon jun tos de dados, a f i m de se identi f icarem possíveis quebras estruturais. 
T a m b é m foram fei tas regressões para períodos dist intos e comparados os inter-
va los de conf iança para os parâmetros com o objet ivo de se encont rarem possí-
ve is mod i f i cações nos m e s m o s . C o m isso, fo i possíve l detectar t rês quebras 
estruturais: a pr imeira, ocorr ida no segundo semest re de 1984, está re lacionada 
à ut i l ização da capac idade instalada e à maxidesvalor ização cambia l ; as outras 
duas acon tece ram em 1990 e 1995, respect ivamente, e t iveram c o m o causa as 
a l te rações da polí t ica externa, mais prec isamente nas tar i fas. Essas quebras já 
pode r iam ser prev is tas pe la anál ise dos fatos histór icos descr i tos no capí tu lo 
anterior. Foram t a m b é m encont rados, através dos m e s m o s procedimentos cita-
dos , indíc ios d e a l te rações do efeito do câmbio real sobre as impor tações no 
início do ano de 1995. 
A s a l te rações fei tas no modelo para adaptá- lo a essas modi f icações ocor-
r idas ao longo do t empo envo lvem a inclusão de var iáveis binár ias {dummies). 
Foram, então, inc luídas t rês dummies de intercepto que ident i f icavam as que-
b ras es t ru tura is e d iv id iam a anál ise em quatro per íodos fundamenta lmen te . 
Quanto aos efeitos das variáveis explicativas sobre a variável dependente ( ln(M)) , 
não se obse rvou n e n h u m a mudança signif icat iva nos intervalos de conf iança 
para os parâmet ros das tar i fas legais e da UCI , e os coef ic ientes enca ixaram-se 
2.2 - Dados utilizados 
O s dados ut i l izados no presente estudo são provenientes de dist intas fon -
tes , que serão espec i f icadas nesta seção. 
A série com os dados de utilização da capacidade foi retirada da Revista 
Conjuntura Econômica, publicada pela Fundação Getúlio Vargas, em vários exem-
plares, na seção Sondagem Industrial. Esses dados representam uma porcenta-
g e m da capacidade instalada que está sendo utilizada no período considerado. 
O câmb io real foi calculado usando-se o câmbio nominal e os índices de 
p reços por a tacado dos Estados Unidos e do Brasil . A fó rmu la para tal cálculo é 
d a d a pela seguin te relação: 
eP* 
C = - ^ (3) 
dentro de um mesmo intervalo de confiança nos diferentes períodos. Por isso, a única 
dummyáe inclinação incluída no modelo foi a relacionada ao câmbio para 1995. 
O mode lo foi es t imado u t i l i zando-sed mé todo de Mín imos Quadrados Or-
d inár ios ( M Q O ) . Para constatar a p resença de possíveis v io lações dos pressu-
pos tos bás icos do modelo c lássico, fo ram real izados di ferentes testes. N a iden-
t i f i cação da autocor re lação, foi ut i l izado o tes te de Durb in-Watson que, apesar 
de ver i f icar apenas a autocorre lação de pr imeira o rdem, é um bom indicativo da 
p resença de tal v io lação. 
O mode lo foi es t imado com cor reção de heterocedast ic idade pela matr iz 
d e Wh i te . E, f ina lmente , a ver i f icação da mul t ico l inear idade foi fe i ta com base 
nos VIF 's (fator de inf lação de variância) encont rados. A lém desse proced imen-
to , fo i ver i f i cada a s igni f icância de cada u m dos parâmet ros , inclusive a das 
dummies. Para tanto, foi apl icado um teste em bloco (teste F), a f i m de aval iar a 
impor tânc ia do conjunto das var iáveis expl icat ivas sobre o logari tmo natural das 
impor tações , e testes individuais (testes t) , para ver se as var iáveis expl icat ivas 
esco lh idas e ram u m a a u m a relevantes no sent ido de expl icar as a l terações na 
var iáve l dependen te . C o m o intuito de examinar a re levância do conjunto das 
dummies, fo i real izado, a inda, o teste de Chow. 
Outro ponto importante é a veri f icação dos sinais dos parâmetros encontra-
dos. Segundo a teoria macroeconômica, pode-se esperar que o câmbio real tenha 
u m efeito negat ivo sobre as importações. Quanto às tarifas legais, o sinal espera-
do do parâmetro é o mesmo, pois elas atuam como inibidoras das importações. 
J á a elast ic idade da uti l ização da capacidade sobre as importações deve apre-
sentar sinal posit ivo, conforme descrito em Bittencourt e Fl igenspan (1999). 
3 - Análise dos resultados 
Como ficou claro no primeiro item deste trabalho, e pode ser percebido nos Gráfi-
cos 1,2 e 3, algumas variáveis explicativas do modelo não apresentam um comporta-
mento uniforme ao longo da série analisada. Em função disso, desde o princípio do 
trabalho já se supunha necessário que fossem identificadas as quebras nas séries. 
C o m isso, p rocurou-se inserir var iáveis dummies de incl inação e de inter-
cep to de m o d o a expl icar as segu in tes quebras estruturais do modelo: 
* expansão da capac idade instalada da indústria de t ransformação 
e desvalorização do câmbio - conforme suposto e m Castro e Souza (1985), 
e c o n f i r m a d o e m B i t tencour t e F l i genspan (1999 ) , c o m a ta rd ia 
ma tu ração de inves t imentos do II P N D , por razões que f o g e m ao 
e s c o p o des te trabalho*^, o efeito d e s s e p lano sob re a capac idade 
" Sobre esse assunto, ver Castro e Souza (1985) e Bittencourt (1997). 
O n d e , e representa a taxa de câmbio nominal (R$/US$); P* é o índice de preços 
por a tacado nor te-amer icano; e P é o m e s m o indicador para o Brasil . Esses 
d a d o s fo ram consegu idos junto à Federação das Indústr ias do Rio Grande do 
Sul (F IERGS) . O câmb io real (C) foi t rans formado num índice com base f ixa 
(dez. 1998 = 100) e foi ap l icado o logar i tmo natural a essa var iável . 
A tar i fa legal é const i tu ída pela razão entre o total a r recadado com o Im-
pos to de Impor tação e o tota l das impor tações em c a d a período. O s dados 
relat ivos às duas var iáveis fo ram coletados no Bolet im do Banco Central . A 
p roporção encon t rada foi mul t ip l icada por c e m , a f im de se obter a tari fa legal 
percentua l . Esse proced imento para o cálculo das tar i fas é uti l izado também 
e m Cast ro e Cavalcant i (1997). 
As importações, em miltiões de dólares, ainda foram usadas como variável de-
pendente do modelo após ter sido aplicado o logaritmo natural também a essa variável. 
Para el iminar um possível v iés nos resultados, devido aos efeitos sazonais 
das impor tações e da ut i l ização da capac idade instalada, que poder iam gerar 
a l g u m a cor re lação entre os dados relativos ao mesmo mês em anos diferentes, 
foi fe i ta a dessazona l i zação dos dados relat ivos a essas duas var iáveis. 
O s dados fo ram co le tados nos meses se lec ionados: janeiro, abri l , ju lho e 
outubro, acompanhando o método util izado para medição da uti l ização da capa-
c idade insta lada que é co le tada na sondagem industr ial real izada pela Funda-
ção Getúl io Va rgas exa tamente nesses meses . 
produt iva da indústr ia brasi leira ter ia começado a ser percebido somen-
te nos pr imei ros anos da d é c a d a de 80 . A supos ição, então, é que 
somente a partir de então a relação entre as var iáveis UCI e as importa-
ções t enha se a l terado. A lém disso, t a m b é m e m meados de 1983, 
t êm-se os efei tos da max idesva lor ização cambia l da o rdem d e 3 0 % , 
que podem ser v is tos no Gráf ico 1, que acabam afetando a re lação ora 
es tudada c o m o u m a quebra estrutural ; 
• abertura comerc ia l - embo ra o início do processo de aber tura comer -
cial no País tenha se dado e m 1988 e e m 1989, es t ru tura lmente os 
resul tados desse período fo ram bastante t ímidos e m relação ao que se 
veri f icou, poster iormente, no Governo Collor. Cabe aqui , no entanto, so-
mente aval iar os efeitos da aber tura sobre o compor tamento das impor-
tações, portanto, acredi tou-se que a quebra estrutural no que se refere 
à a l teração na polí t ica comerc ia l (barreiras tari fár ias e não-tar i fár ias) 
t enha se dado somen te e m meados de 1990; 
• P lano Real - os efei tos do Plano Real sobre o con junto d a e c o n o m i a 
brasi le i ra são inegáveis. Dessa fo rma, a respeito do foco do presente 
trabalho, duas grandes questões precisam ser referidas: o ad iantamen-
to do c ronograma de abertura comercial e a sobrevalor ização da moeda 
no início do Plano. C o m isso, supôs-se que houve u m a quebra estrutu-
ral na re lação entre as var iáve is expl icat ivas e as impor tações para 
períodos poster iores a 1994. 
Gráfico 1 
Importações brasileiras — 1980-98 
(US$ milhões) 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: Banco Central do Brasil. 
Gráf ico 2 
Tarifa legal d e impor tação brasi leira — 1980-98 
FONTE DOS DADOS BRUTOS; Banco Central do Brasil, 
Gráf ico 3 
Ut i l ização da capac idade instalada e c â m b i o real — 1980-98 
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FONTE DOS DADOS BRUTOS: Fundação Getúlio Vargas. 
Banco Central do Brasil. 
Bureau of Labor Statistics, 
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F O N T E : E laboração dos autores. 
Tabela 2 
Estimação do logaritmo das importações (LnM) por MQO — jan./80-out./98 
VARIÁVEIS 
COEFICI-
ENTES 
DESVIO-
-PADRÁO ESTATÍSTICA t 
R^  PARCIAL 
(1) 
(Constante) 7,542 0,778 
UCI 0,02832 0,004 
LnCâmbio -0,451 0,133 
Tarifa legal -0,04484 0,010 
Dívmmy 84/2 -0,196 0,048 
Dummy 9Qn 0,511 0,055 
Dummy95n -8,364 2,812 
Dummy câmbio 95/1 2,114 0,622 
FONTE: Elaboração dos autores. 
(1) R :^ 0,944; R^  - ajustado: 0,938; DW: 2,047; Teste F: 162,64 
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Gráf ico 4 
' Sobre o coeficiente do InCâmbio no último período, que compreende os anos de 1995 a 
1998, comentários relevantes serão feitos na análise de cada quebra estrutural. 
O mode lo exposto , c o m o pode ser visto pela estatíst ica de Durb in -Watson 
(DW) ap resen tada , não indica prob lemas de autocor re lação dos resíduos. A 
aná l ise do Fator de Inf lação da Var iânc ia (VIF) concluiu q u e os desv ios -padrão 
dos pa râmet ros não fo ram subes t imados , já que não se ver i f ica a p resença de 
mul t ico l inear idade ent re as var iáveis expl icat ivas. J á a ex is tência de queb ras 
es t ru tura is , ev i denc iada pe lo tes te d e C h o w real izado, fo i con f i rmada pe la 
s igni f icância dos parâmet ros das var iáveis dummies int roduzidas no mode lo . 
A s ign i f icânc ia dos parâmet ros es t imados t ambém most rou que os s ina is 
espe rados pa ra as e last ic idades se conf i rmaram. Mais espec i f icamente, no 
per íodo de 1980 a 1998, o logar i tmo das importações respondeu negat ivamente 
a a u m e n t o s na ut i l ização da capac idade instalada, cor roborando a re lação po-
s i t iva en t re a u m e n t o s no n íve l de a t i v idade in terna e o f luxo de i m p o r t a ç õ e s ; 
os a u m e n t o s n a ta r i f a lega l r e s u l t a v a m e m r e d u ç ã o d a s c o m p r a s no E x t e -
rior; e, por f im, o câmbio apresentou uma relação negat iva c o m o nível de i m p o r -
t a ç õ e s d u r a n t e q u a s e t o d o o p e r í o d o ana l i sado . ^ 
Em re lação à magn i tude dos parâmetros est imados, percebe-se que, a té o 
f inal de 1994, a var iáve l q u e mos t rava maior efeito sobre as impor tações, sob a 
f o rma de elast ic idade, era o câmbio real. Quando comparado, por exemplo, c o m 
os resul tados obt idos por Fachada (1990), o efeito encontrado é superior (-0,451 
con t ra -0 ,376) . J á co te jando c o m os valores es t imados por Portugal (1992) e 
Ferre i ra (1994), a e last ic idade-preço relativo é inferior (-0,910 e -1,323 respect i -
vamen te ) . A s out ras e last ic idades es t imadas, por sua vez , não encont ram ter-
m o de comparação na bibl iograf ia anal isada. No entanto é possível verif icar que 
o efe i to d a tar i fa legal sob re as impor tações é mais express ivo que o do nível d e 
atividade. 
No que se refere às var iáveis dummies, como apresen ta ram coef ic ientes 
signi f icat ivos, con fo rme foi referido anter iormente, estas conf i rmaram a ex is tên-
c ia de per íodos dist intos na re lação entre as importações, os preços relat ivos, o 
nível de a t iv idade e as barre i ras ao comérc io internacional . Ficou c laro que h á 
t rês quebras estrutura is na re lação entre essas var iáveis, que serão descr i tas a 
seguir. 
a) 1 9 8 4 - 2 ° s e m e s t r e 
Nesse per íodo, era esperada, pelo lado da relação ent re as impor tações e 
a U C I , u m a e levação do intercepto das importações. Maturados os invest imen-
' Outra forma menos usual de dizer seria que se esperava que, quando todas as demais 
variáveis fossem zero, o intercepto das importações seria maior. 
' Acredita-se que, se não tivesse ocorrido o efeito da UCI sobre as importações, os efeitos 
da maxidesvalorização nominal de 30% do cruzeiro em 1983 teriam causado uma redução 
do intercepto da equação muito mais expressiva do que Se verificou. 
tos do li PND, a ut i l ização da capac idade instalada da indústr ia, que apresenta-
v a até essa data u m a tendênc ia de queda, começava a subir novamente , u m a 
v e z que rião se perceb ia mais, cOmo antes, a ent rada em func ionamento d e 
express ivas p lantas industr iais. 
Essa s inal ização fez com que se esperasse que as impor tações t i vessem 
u m a mudança de patamar para c ima. De manei ra mais clara, c o m o a capac ida-
de instalada já t inha crescido tudo p que poderia, era aguardado que o aumento 
da UCI ver i f icado a partir de então se ref let isse e m uma e levação do intercepto 
da equação estimada^. No entanto o que se pode obsen^/ar pelo sinal do parâmetro 
da pr imeira dummy de intercepto é que o valor da constante naquele per íodo 
d iminui de 7,542 para 7,346. 
Esse resul tado, contudo, não é surpreendente, uma vez que, c o m o t a m -
b é m pode ser v isto no Gráf ico 3, a var iável câmbio real t ambém apresenta u m a 
quebra nesse per íodo, no entanto em sentido contrário ao da UCI . Con fo rme foi 
refer ido anter iormente, em 1983 foi real izada u m a maxidesvalor ização que au -
mentou o câmbio nominal é, conseqüentemente, ocasionou efeitos sobre o câmbio 
real . O efeito esperado da mudança de nível dé f lutuação da variável câmbio era 
de u m a redução do patamar das impor tações. Pode-se concluir que o efeito 
l íquido sobre as importações do aumento da UCI , com a maturação dos investi-
men tos do II P N D , juntamente com os efeitos da maxidesvalor ização do cruzei -
ro fo i negat ivo sobre o intercepto da função. 
A expl icação para o efeito da var iável taxa de câmbio real ter s ido mais 
con tundente sobre o parâmetro de intercepto das impor tações está na própr ia 
Tabe la 1. Como a elasticidade-câmbio das importações é substancialmente maior 
q u e a e last ic idade-UCI, e pr inc ipalmente como o coef ic iente de corre lação par-
cial da pr imeira var iável é t ambém cons iderave lmente maior que o da segunda, 
percebe-se que as var iações do câmbio expl icam mais as var iações das impor-
tações . Em função d isso, a mudança estrutural do câmbio na pr imeira metade 
d a década de 80 teve um efeito maior sobre o nível das impor tações que a 
a l teração da UCP. 
1" A esse respeito, ver Azevedo e Portugal (1997), nota de rodapé n° 11, p.4 e Oliveira (1993), 
nota de rodapé n° 18, p.15, 
" No período anterior, do início de 1990 ao final de 1994, o parâmetro era de 7,857 e passou 
para -1,018 no início de 1995, conseqüentemente sem muito sentido econômico. 
b) 1 9 9 0 - 1 ° s e m e s t r e 
C o m o era esperado, o coeficiente da variável dummyde intercepto coloca-
d a n e s s e per íodo pa ra identi f icar a quebra referente à aber tu ra comerc ia l , a lém 
de signi f icat iva, ap resen tou o sinal posit ivo. Mesmo o p rocesso de aber tura co-
mercia l tendo se iniciado e m 1988-89, os efeitos deste sobre o nível de importa-
ções do País, de acordo c o m o modelo, só foram percebidos a partir da próx ima 
observação , a p ó s janei ro d e 1990, ou seja, em abril do m e s m o ano. 
Isso de ixa c laro que a aber tura comerc ia l que rea lmente teve efei to sobre 
as impor tações foi a do Gove rno Collor, uma vez que as pr imeiras med idas 
nesse sent ido f o ram anunc iadas e m março , j á se ref let indo sobre as impor ta-
ções e m abr iU° C o m isso, a redução da tari fa nominal méd ia e das barrei ras 
não-tar i fár ias e, conseqüen temen te , da tendênc ia da tar i fa legal nesse per íodo 
ref let iu-se e m u m a u m e n t o do intercepto da equação es t imada, ou se ja, n u m a 
e levação dos pa tamares ver i f icados das importações. 
N e s s e per íodo, e m b o r a s e consta te u m a queda express iva e rápida, tanto 
do nível de at iv idade c o m o do câmbio real, em função das med idas de comba te 
à inf lação t omadas no início do Governo Collor, esta não teve efeito signif icat ivo 
sobre o compor tamen to das impor tações no modelo . 
0 ) 1 9 9 5 - 1 ° s e m e s t r e 
M e s m o q u e a parte ma is express iva do Plano Real t enha sido anunc iada 
e m ju lho de 1994, os seus pr incipais efeitos foram sent idos no modelo es t imado 
a part ir de 1995. Nes te ú l t imo per íodo, o coef ic iente l inear do mode lo perdeu 
mui to sent ido econômico , u m a vez que se torna negat ivo. A exp l icação para 
esse fato, no entanto , está na mudança no parâmetro de incl inação da var iável 
câmb io real . C o m o a inc l inação to rnou-se maior no que diz respei to a essa 
var iável , para o mode lo a justar-se às observações do per íodo foi necessár io que 
o parâmet ro l inear se reduz isse signif icativamente.-^ Isso, no entanto, não quer 
d izer que tenha ca ído subs tanc ia lmente o nível das impor tações. Por tanto, as 
exp l i cações para esse fa to são muito mais estat íst icas do que econômicas . 
No que diz respeito ao parâmetro da variável câmbio, é preciso que se faça 
u m a impor tan te ressa lva. A sobreva lor ização cambia l que s e ver i f icou no País 
até 1999, comb inada c o m a uti l ização das barreira tarifárias e não-tarifárias para 
4 - Conclusão 
A partir do mode lo es t imado no presente t rabalho, pode-se ver que e le 
parece refletir os fatos observados empiricamente. O período observado, de 1980 
a 1998, e as var iáve is ut i l izadas se rvem de instrumento para se aval iar as elas-
t ic idades da impor tação em relação às tar i fas, ao câmbio e à ut i l ização da 
capac idade instalada. O impacto direto da uti l ização da capac idade insta lada 
sob re as impor tações e o inverso em relação às tari fas e ao câmbio con f i rmam 
as h ipóteses teór icas, exceto num único período para este últ imo. 
As var iáveis dummies comprovaram, estat ist icamente, a existência de dis-
t in tos per íodos na economia brasi leira, seja por mudanças na ut i l ização da ca-
pac idade insta lada e na desvalor ização do câmbio (1984) , se ja pe la aber tura 
comerc ia l (1988) ou pela implementação do Plano Real (1994). 
promover a compet ição do produto nacional com o produto estrangeiro, a f im de 
sustentar as t axas de inf lação no início do Plano Real , p romove ram u m a inver-
são do sinal d a re lação câmbio versus importações no per íodo abrang ido pela 
amost ra . 
O que se quer dizer com isso é que a relação observada entre o câmbio e 
as impor tações que era negat iva, como sugere a teor ia econômica , se to rnou 
posit iva. Con tudo , contrar iando a teoria, a evidência empír ica indica que, nesse 
per íodo, c o m o pode ser visto pelos gráf icos, mesmo com o câmbio se desvalo-
r izando, as impor tações cont inuaram crescendo. Isto porque a d e m a n d a repr i-
m ida por bens impor tados, comb inada com o patamar ex t remamente baixo 
(sobrevalor izado) ao qua l c f iegou o câmbio real e com o r i tmo lento da desvalo-
r ização da m o e d a f izeram com que os incent ivos às impor tações fossem ex-
pressivos. 
Com isso a variável câmbio real, embora tent ia perdido o sentido de variável 
"expl icat iva" do compor tamento das importações, mostra, através do parâmetro 
a e la assoc iado, que o mov imento das var iáveis no período foi no m e s m o sent i -
do. Em outras palavras, embora não se tenha o efeito de causalidade, o parâmetro 
posit ivo indica uma relação direta entre os mov imentos do câmb io e os das 
impor tações, atestado pela evidência empír ica. 
O a justamento do modelo às observações da variável dependente mostra-
-se expressivo através do ajustado de 0,938 e também pode ser veri f icado no 
Gráf ico 4, onde estão plotados os valores observados e os valores preditos pelo 
modelo. 
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